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 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

 No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

 Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao 
quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 
texto estruturado). Na peça técnica, esses valores corresponderão a 50,00 pontos e 2,50 pontos, respectivamente. 

 

PROVA DISCURSIVA P2 
 

QUESTÃO 1  
 

A respeito da aplicação da teoria da transcendência dos motivos determinantes ao controle judicial de constitucionalidade e dos 
efeitos irradiantes das decisões tomadas em sede de controle de constitucionalidade concentrado, redija um texto explicando o que é a 
teoria da transcendência dos motivos determinantes no contexto em questão [valor: 4,50 pontos] e indicando a atual posição 
majoritária do Supremo Tribunal Federal a respeito da aplicabilidade dessa teoria aos seus julgados e do cabimento da reclamação 
constitucional [valor: 5,00 pontos]. 
 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Com fundamento na legislação pertinente, redija um texto abordando o papel da Defensoria Pública como agente educador em 
direitos humanos [valor: 5,00 pontos] e a diferença entre acesso aos tribunais e acesso à justiça [valor: 4,50 pontos]. 
 
 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Rosalina adquiriu um forno elétrico de embutir cujo termo de garantia contém as seguintes 
informações. 

 
TERMO DE GARANTIA 

O seu forno elétrico de embutir é garantido contra defeitos e vícios de fabricação, pelo prazo de 
12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da nota fiscal ao consumidor. Esse prazo é 
compreendido da seguinte forma: 

– 90 (noventa) dias de garantia legal; 
– 270 (duzentos e setenta) dias de garantia contratual/especial. 
 
A garantia contratual será concedida após a garantia legal e não cobrirá: 

 moldura, vidros, lâmpadas, cabo de alimentação elétrico, acessórios ou partes sujeitas ao 
desgaste natural decorrente do uso, tais como grade, bandeja coletora de resíduos, 
manipuladores (botões) e puxadores — esses componentes possuem somente a garantia 
contra defeito de fabricação, pelo prazo de 3 (três) meses; 

 deslocamentos para atendimentos de produtos instalados fora do município sede da rede de 
postos autorizados.

 

 
Tendo como referência a situação hipotética anterior, redija um texto respondendo, justificadamente, aos seguintes questionamentos. 
 

1 Os prazos de garantia legal e contratual concedidos no termo de garantia apresentado obedecem à legislação consumerista e à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça? [valor: 5,00 pontos] 

2 É abusiva a cláusula apresentada que estabelece a não cobertura a determinados itens e serviços? [valor: 4,50 pontos] 
 
 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Em 2005, foram ajuizadas duas ações diretas de inconstitucionalidade por associações de 
magistrados — a ADIN n.º 3.486, pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), e a ADIN n.º 
3.493, pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (ANAMAGES) — contra o artigo 1.º da 
Emenda Constitucional n.º 45/2004 (Reforma do Poder Judiciário), especificamente contra a parte que 
altera o artigo 109 da Constituição Federal de 1988 (CF), inserindo o inciso V-A e o parágrafo 5.º, que 
dispõem o seguinte: 
 

Art. 109 – Aos juízes federais compete processar e julgar:  
(…) 
V-A – as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5.º deste artigo;  
(…) 
§ 5.º – Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 
de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 
suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 
processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

 
Os dispositivos impugnados firmam a competência da justiça federal para processar e julgar as 

causas relativas a direitos humanos, uma vez acolhido pelo Superior Tribunal de Justiça, em qualquer 
fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência proposto pela 
Procuradoria-Geral da República, nas hipóteses de grave violação aos direitos humanos. As associações 
autoras criticam a possibilidade de deslocamento de competência da justiça estadual para a federal. 

A Procuradoria-Geral da República opina pela improcedência dos pedidos feitos nas ações. A 
medida cautelar não foi apreciada, porque aplicado o rito do art. 12 da Lei n.º 9868/1999 (julgamento 
direto do mérito). Os processos estavam na pauta presencial de 16/12/2020 e não foram apregoados. 
Foram inseridos na sessão virtual de 6 a 16/8/2021, mas remanejados para permitir a inclusão de 
sustentações orais no sistema eletrônico de votação. O julgamento do processo foi iniciado no plenário 
virtual, mas foi interrompido por pedido de destaque formulado pelo ministro Alexandre de Moraes. 
 

Federalização dos crimes contra direitos humanos. Internet: <pautanoponto.info> (com adaptações).

 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto a respeito da federalização de crimes contra 
os direitos humanos, atendendo ao que se pede a seguir. 
 

1 Aborde uma crítica ao instituto do deslocamento de competência, elencando, pelo menos, um princípio que, conforme as 
ações diretas de inconstitucionalidade em julgamento pelo STF, seria ofendido pela possibilidade de deslocamento. 
[valor: 4,00 pontos] 

2 Apresente um exemplo de incidente de deslocamento de competência (IDC) protocolado no âmbito no STJ, indicando se se 
trata de pedido admitido ou negado e explicando quais foram as alegações para sua admissão ou negativa. 
[valor: 5,50 pontos] 

 
 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 5  
 

Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, “a saúde é direito de todos e dever do 
Estado”. Entre os diversos temas relacionados à tutela jurisdicional do direito à saúde, nos 
últimos anos tem-se destacado, em ações judiciais, a discussão acerca da existência ou não do dever 
do Estado de fornecer medicamentos sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 

 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto respondendo, com fundamento na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, aos seguintes questionamentos. 
 

1 Algum ente público pode ser judicialmente obrigado a fornecer determinado medicamento no caso de demora desarrazoada 
da ANVISA em apreciar o devido pedido de registro? [valor: 5,00 pontos] 

2 O Estado tem o dever de fornecer medicamento que não possui registro na ANVISA, mas que tem a sua importação 
autorizada por essa agência? [valor: 4,50 pontos] 

 
 

QUESTÃO 5 – RASCUNHO 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

 
  



 

   CEBRASPE – DPE/PA – Edital: 2021

 

 

   

 

 

PEÇA TÉCNICA  
 

João, adolescente de 15 anos, usou o carro de seus pais, Raul e Regina, para ir a uma festa em 
uma cidade vizinha, tendo convidado para o evento seu amigo, Pedro, de 19 anos, a quem ofereceu 
carona. A caminho da festa, contudo, João, que pilotava embriagado o veículo, perdeu o controle do 
carro ao trafegar em uma curva em alta velocidade. Com isso, o veículo colidiu com um poste, o que 
ocasionou a morte de Pedro, que se encontrava no banco do passageiro do carro. João, por sua vez, 
teve apenas ferimentos leves. 

Após o ocorrido, a mãe de Pedro, Luísa, compareceu à Defensoria Pública e solicitou a adoção de 
medida judicial visando obter indenização para reparar os sofrimentos vivenciados e compensar a 
ajuda financeira que lhe era dada por Pedro mensalmente. Na ocasião, ajuizou-se ação ordinária de 
indenização por danos morais no valor de 100 salários mínimos, com pedido de pensionamento, 
conforme os parâmetros jurisprudenciais, contra os pais de João. 

Em defesa, os réus, preliminarmente, ventilaram a ilegitimidade ativa da recorrente para 
postular danos morais, por se tratar de direito personalíssimo, e, no mérito, alegaram que a culpa 
pelos danos sofridos foi do próprio falecido, que não utilizava cinto de segurança no momento do 
acidente e, ainda, permitiu que um menor de idade não habilitado conduzisse o veículo, condutas que 
caracterizam infrações de trânsito. Por outro lado, asseveraram que não houve comprovação da culpa 
dos demandados, tampouco do nexo causal com o evento danoso, aduzindo, ainda, ser imprópria a 
cumulação de pensão por ato ilícito com pensão por morte por parte da autora. 

Em depoimento em juízo, João reconheceu que, embora fosse menor de idade à época e não 
tivesse habilitação, dirigia veículos esporadicamente, sendo tal situação de conhecimento de seus pais, 
e afirmou que ele e Pedro tinham ingerido bebida alcoólica antes do acidente.  

Durante a instrução, a prova testemunhal indicou que Pedro, à época dos fatos, era solteiro, 
morava apenas com sua mãe, trabalhava como auxiliar de serviços gerais e ajudava nas despesas da 
casa com sua renda mensal de um salário mínimo.  

O laudo da perícia apontou que a velocidade empreendida no momento do infortúnio era de 
100 km/h, embora a velocidade máxima permitida para o local fosse de 60 km/h, e também 
evidenciou que Pedro estava sem cinto de segurança no momento do acidente. Além disso, há 
comprovação nos autos de que a autora conseguiu obter junto ao INSS benefício de pensão por morte, 
em razão do falecimento de seu filho. 

Concluída a instrução, o juiz julgou improcedente o pedido indenizatório sob o fundamento de 
que, por se tratar de transporte de cortesia, seria necessária a comprovação do dolo ou culpa grave do 
condutor ou de seus pais, o que não foi demonstrado na espécie. 

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de defensor público, a peça processual cabível à reversão da 
sentença que indeferiu o pedido de indenização. Ao elaborar a peça, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente 
ao caso, fundamente sua explanação e não crie fatos novos. 
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OBSERVAÇÕES

Não serão conhecidos recursos em 
desacordo com o estabelecido em 
edital.

É permitida a reprodução deste 
material apenas para fins didáticos, 
desde que citada a fonte.
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CADERNO DE PROVA PRÁTICO-DISCURSIVA P2

O CEBRASPE TRABALHA PARA OFERECER O MELHOR!

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados 
transcritos acima estão corretos e se estão corretamente registrados no 
seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-discursiva P . Confira 2

também os dados em cada página numerada deste caderno de prova 
(desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de prova 
reserva). Em seguida, verifique se ele contém cinco questões discursivas e 
uma proposta para elaboração de uma peça técnica, acompanhadas de 
espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer 
defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresentados, solicite, 
de imediato, ao(à) aplicador(a) de prova mais próximo(a) que tome as 
providências necessárias.

2 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) 
candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de prova.

3 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a 
transcrição dos textos definitivos da prova discursiva.

4 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que 
será feita no decorrer da prova — e à transcrição dos textos da prova discursiva 
para o Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-discursiva P .2

5 Ao terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), 
devolva-lhe o seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-discursiva 
P  e deixe o local de prova.2

6 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no 
presente caderno ou no Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-
discursiva P  implicará a anulação da sua prova.2

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARÁ

EDITAL: 2021

CONCURSO PÚBLICO

TURNO: MANHÃ
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 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

 No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

 Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao 
quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 
texto estruturado). Na peça técnica, esses valores corresponderão a 50,00 pontos e 2,50 pontos, respectivamente. 

 

PROVA DISCURSIVA P2 
 

QUESTÃO 1  
 

A respeito da aplicação da teoria da transcendência dos motivos determinantes ao controle judicial de constitucionalidade e dos 
efeitos irradiantes das decisões tomadas em sede de controle de constitucionalidade concentrado, redija um texto explicando o que é a 
teoria da transcendência dos motivos determinantes no contexto em questão [valor: 4,50 pontos] e indicando a atual posição 
majoritária do Supremo Tribunal Federal a respeito da aplicabilidade dessa teoria aos seus julgados e do cabimento da reclamação 
constitucional [valor: 5,00 pontos]. 
 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Com fundamento na legislação pertinente, redija um texto abordando o papel da Defensoria Pública como agente educador em 
direitos humanos [valor: 5,00 pontos] e a diferença entre acesso aos tribunais e acesso à justiça [valor: 4,50 pontos]. 
 
 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Rosalina adquiriu um forno elétrico de embutir cujo termo de garantia contém as seguintes 
informações. 

 
TERMO DE GARANTIA 

O seu forno elétrico de embutir é garantido contra defeitos e vícios de fabricação, pelo prazo de 
12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da nota fiscal ao consumidor. Esse prazo é 
compreendido da seguinte forma: 

– 90 (noventa) dias de garantia legal; 
– 270 (duzentos e setenta) dias de garantia contratual/especial. 
 
A garantia contratual será concedida após a garantia legal e não cobrirá: 

 moldura, vidros, lâmpadas, cabo de alimentação elétrico, acessórios ou partes sujeitas ao 
desgaste natural decorrente do uso, tais como grade, bandeja coletora de resíduos, 
manipuladores (botões) e puxadores — esses componentes possuem somente a garantia 
contra defeito de fabricação, pelo prazo de 3 (três) meses; 

 deslocamentos para atendimentos de produtos instalados fora do município sede da rede de 
postos autorizados.

 

 
Tendo como referência a situação hipotética anterior, redija um texto respondendo, justificadamente, aos seguintes questionamentos. 
 

1 Os prazos de garantia legal e contratual concedidos no termo de garantia apresentado obedecem à legislação consumerista e à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça? [valor: 5,00 pontos] 

2 É abusiva a cláusula apresentada que estabelece a não cobertura a determinados itens e serviços? [valor: 4,50 pontos] 
 
 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Em 2005, foram ajuizadas duas ações diretas de inconstitucionalidade por associações de 
magistrados — a ADIN n.º 3.486, pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), e a ADIN n.º 
3.493, pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (ANAMAGES) — contra o artigo 1.º da 
Emenda Constitucional n.º 45/2004 (Reforma do Poder Judiciário), especificamente contra a parte que 
altera o artigo 109 da Constituição Federal de 1988 (CF), inserindo o inciso V-A e o parágrafo 5.º, que 
dispõem o seguinte: 
 

Art. 109 – Aos juízes federais compete processar e julgar:  
(…) 
V-A – as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5.º deste artigo;  
(…) 
§ 5.º – Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 
de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 
suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 
processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

 
Os dispositivos impugnados firmam a competência da justiça federal para processar e julgar as 

causas relativas a direitos humanos, uma vez acolhido pelo Superior Tribunal de Justiça, em qualquer 
fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência proposto pela 
Procuradoria-Geral da República, nas hipóteses de grave violação aos direitos humanos. As associações 
autoras criticam a possibilidade de deslocamento de competência da justiça estadual para a federal. 

A Procuradoria-Geral da República opina pela improcedência dos pedidos feitos nas ações. A 
medida cautelar não foi apreciada, porque aplicado o rito do art. 12 da Lei n.º 9868/1999 (julgamento 
direto do mérito). Os processos estavam na pauta presencial de 16/12/2020 e não foram apregoados. 
Foram inseridos na sessão virtual de 6 a 16/8/2021, mas remanejados para permitir a inclusão de 
sustentações orais no sistema eletrônico de votação. O julgamento do processo foi iniciado no plenário 
virtual, mas foi interrompido por pedido de destaque formulado pelo ministro Alexandre de Moraes. 
 

Federalização dos crimes contra direitos humanos. Internet: <pautanoponto.info> (com adaptações).

 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto a respeito da federalização de crimes contra 
os direitos humanos, atendendo ao que se pede a seguir. 
 

1 Aborde uma crítica ao instituto do deslocamento de competência, elencando, pelo menos, um princípio que, conforme as 
ações diretas de inconstitucionalidade em julgamento pelo STF, seria ofendido pela possibilidade de deslocamento. 
[valor: 4,00 pontos] 

2 Apresente um exemplo de incidente de deslocamento de competência (IDC) protocolado no âmbito no STJ, indicando se se 
trata de pedido admitido ou negado e explicando quais foram as alegações para sua admissão ou negativa. 
[valor: 5,50 pontos] 

 
 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 5  
 

Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, “a saúde é direito de todos e dever do 
Estado”. Entre os diversos temas relacionados à tutela jurisdicional do direito à saúde, nos 
últimos anos tem-se destacado, em ações judiciais, a discussão acerca da existência ou não do dever 
do Estado de fornecer medicamentos sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 

 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto respondendo, com fundamento na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, aos seguintes questionamentos. 
 

1 Algum ente público pode ser judicialmente obrigado a fornecer determinado medicamento no caso de demora desarrazoada 
da ANVISA em apreciar o devido pedido de registro? [valor: 5,00 pontos] 

2 O Estado tem o dever de fornecer medicamento que não possui registro na ANVISA, mas que tem a sua importação 
autorizada por essa agência? [valor: 4,50 pontos] 

 
 

QUESTÃO 5 – RASCUNHO 
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PEÇA TÉCNICA  
 

João, adolescente de 15 anos, usou o carro de seus pais, Raul e Regina, para ir a uma festa em 
uma cidade vizinha, tendo convidado para o evento seu amigo, Pedro, de 19 anos, a quem ofereceu 
carona. A caminho da festa, contudo, João, que pilotava embriagado o veículo, perdeu o controle do 
carro ao trafegar em uma curva em alta velocidade. Com isso, o veículo colidiu com um poste, o que 
ocasionou a morte de Pedro, que se encontrava no banco do passageiro do carro. João, por sua vez, 
teve apenas ferimentos leves. 

Após o ocorrido, a mãe de Pedro, Luísa, compareceu à Defensoria Pública e solicitou a adoção de 
medida judicial visando obter indenização para reparar os sofrimentos vivenciados e compensar a 
ajuda financeira que lhe era dada por Pedro mensalmente. Na ocasião, ajuizou-se ação ordinária de 
indenização por danos morais no valor de 100 salários mínimos, com pedido de pensionamento, 
conforme os parâmetros jurisprudenciais, contra os pais de João. 

Em defesa, os réus, preliminarmente, ventilaram a ilegitimidade ativa da recorrente para 
postular danos morais, por se tratar de direito personalíssimo, e, no mérito, alegaram que a culpa 
pelos danos sofridos foi do próprio falecido, que não utilizava cinto de segurança no momento do 
acidente e, ainda, permitiu que um menor de idade não habilitado conduzisse o veículo, condutas que 
caracterizam infrações de trânsito. Por outro lado, asseveraram que não houve comprovação da culpa 
dos demandados, tampouco do nexo causal com o evento danoso, aduzindo, ainda, ser imprópria a 
cumulação de pensão por ato ilícito com pensão por morte por parte da autora. 

Em depoimento em juízo, João reconheceu que, embora fosse menor de idade à época e não 
tivesse habilitação, dirigia veículos esporadicamente, sendo tal situação de conhecimento de seus pais, 
e afirmou que ele e Pedro tinham ingerido bebida alcoólica antes do acidente.  

Durante a instrução, a prova testemunhal indicou que Pedro, à época dos fatos, era solteiro, 
morava apenas com sua mãe, trabalhava como auxiliar de serviços gerais e ajudava nas despesas da 
casa com sua renda mensal de um salário mínimo.  

O laudo da perícia apontou que a velocidade empreendida no momento do infortúnio era de 
100 km/h, embora a velocidade máxima permitida para o local fosse de 60 km/h, e também 
evidenciou que Pedro estava sem cinto de segurança no momento do acidente. Além disso, há 
comprovação nos autos de que a autora conseguiu obter junto ao INSS benefício de pensão por morte, 
em razão do falecimento de seu filho. 

Concluída a instrução, o juiz julgou improcedente o pedido indenizatório sob o fundamento de 
que, por se tratar de transporte de cortesia, seria necessária a comprovação do dolo ou culpa grave do 
condutor ou de seus pais, o que não foi demonstrado na espécie. 

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de defensor público, a peça processual cabível à reversão da 
sentença que indeferiu o pedido de indenização. Ao elaborar a peça, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente 
ao caso, fundamente sua explanação e não crie fatos novos. 
 
 
  



 

   CEBRASPE – DPE/PA – Edital: 2021

 

 

   

 

PEÇA TÉCNICA – RASCUNHO – 1/3 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

  



 

   CEBRASPE – DPE/PA – Edital: 2021

 

 

   

 

PEÇA TÉCNICA – RASCUNHO – 2/3 
 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 
  



 

   CEBRASPE – DPE/PA – Edital: 2021

 

 

   

 

PEÇA TÉCNICA – RASCUNHO – 3/3 
 

61  

62  

63  

64  

65  

66  

67  

68  

69  

70  

71  

72  

73  

74  

75  

76  

77  

78  

79  

80  

81  

82  

83  

84  

85  

86  

87  

88  

89  

90  

 
 



OBSERVAÇÕES
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CADERNO DE PROVA PRÁTICO-DISCURSIVA P3

O CEBRASPE TRABALHA PARA OFERECER O MELHOR!

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARÁ

EDITAL: 2021

CONCURSO PÚBLICO

TURNO: TARDE

1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados 
transcritos acima estão corretos e se estão corretamente registrados no 
seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-discursiva P . Confira 3

também os dados em cada página numerada deste caderno de prova 
(desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de prova 
reserva). Em seguida, verifique se ele contém cinco questões discursivas e 
uma proposta para elaboração de uma peça técnica, acompanhadas de 
espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer 
defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresentados, solicite, 
de imediato, ao(à) aplicador(a) de prova mais próximo(a) que tome as 
providências necessárias.

2 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) 
candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de prova.

3 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a 
transcrição dos textos definitivos da prova discursiva.

4 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que 
será feita no decorrer da prova — e à transcrição dos textos da prova discursiva 
para o Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-discursiva P .3

5 Ao terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), 
devolva-lhe o seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-discursiva 
P  e deixe o local de prova.3

6 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no 
presente caderno ou no Caderno de Textos Definitivos da Prova Prático-
discursiva P  implicará a anulação da sua prova.3
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 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

 No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

 Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao 

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 
texto estruturado). Na peça técnica, esses valores corresponderão a 50,00 pontos e 2,50 pontos, respectivamente. 

 

PROVA DISCURSIVA P3 
 

QUESTÃO 1  
 

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello indica duas versões para a origem do vocábulo 
administração. Para uns, vem de ad (preposição) mais ministro, as, are (verbo), que significa servir, 
executar; para outros, vem de ad manus trahere, que envolve ideia de direção ou gestão. [...] O 
mesmo autor demonstra que a palavra administrar significa não só prestar serviço, executá-lo, mas 
também dirigir, governar, exercer a vontade com o objetivo de obter um resultado útil, bem como que, 
até em sentido vulgar, administrar quer dizer traçar programa de ação e executá-lo. 

 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Direito Administrativo.  

29.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 81 (com adaptações).

 

 

Considerando que o fragmento de texto precedente tem caráter unicamente motivador, redija um texto explicando o que é a 

administração pública em sentido objetivo [valor: 4,75 pontos] e o que é a administração pública em sentido subjetivo 

[valor: 4,75 pontos]. 

 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Conceitue a autoria colateral [valor: 3,00 pontos], situando-a com relação ao concurso de pessoas [valor: 3,50 pontos] e 

diferenciando-a da autoria incerta no que diz respeito à forma como o agente responde [valor: 3,00 pontos]. 

 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

A Lei n.º 7.210/1984 estabelece que, quando houver condenação por mais de um crime, no 
mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do regime de cumprimento de pena será 
feita pelo resultado da soma ou unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou 
remição, incumbindo à Defensoria Pública requerer tais benefícios. 

 

 

Considerando que o texto anterior tem caráter unicamente motivador, redija um texto apresentando as hipóteses legais da remição 
[valor: 3,00 pontos] e as hipóteses legais da detração [valor: 3,00 pontos]. Em seu texto, responda de quem é a competência para 

realizar a detração [valor: 1,50 ponto], qual é o momento processual em que ela deve ser realizada [valor: 1,00 ponto] e a influência 

dela no regime de cumprimento de pena [valor: 1,00 ponto]. 

 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Carlos, de 30 anos de idade, propôs ação de adoção unilateral de sua enteada, Raquel, de 
16 anos de idade, com quem ele convive como sua filha desde o falecimento do pai biológico dela, havia 
muitos anos. Em análise do pleito, o juiz competente indeferiu o pedido, sob o fundamento de que a 
diferença de idade entre Carlos e Raquel era de apenas 14 anos, o que constituiria, no entendimento do 
magistrado, um óbice jurídico para a procedência do pleito. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, bem como a legislação pertinente e o entendimento jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça, responda, de forma fundamentada, aos questionamentos que se seguem. 
 

1 Quais são os requisitos de idade para adoção? [valor: 3,50 pontos] 

2 O juiz agiu conforme o atual posicionamento do STJ? Qual(is) princípio(s) subsidia(m) esse posicionamento do STJ? 

[valor: 6,00 pontos] 

 

 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 5  
 

O segurado Bernardo se encontrava no gozo de aposentadoria especial desde 2013, até o seu 
óbito, ocorrido em 2 de novembro de 2015. Em 2 de novembro de 2021, Valentina, esposa de Bernardo, 
por intermédio da Defensoria Pública, ingressou diretamente com ação judicial pretendendo a revisão do 
benefício, para majorá-lo. 

 

 

Considerando a situação hipotética precedente, redija um texto respondendo, de forma justificada, aos seguintes questionamentos. 
 

1 Valentina tinha legitimidade para solicitar diretamente a revisão judicial do benefício do de cujus? [valor: 4,50 pontos] 

2 Decaiu o direito de revisão do benefício previdenciário no caso em apreço? [valor: 5,00 pontos] 

 

 

QUESTÃO 5 – RASCUNHO 
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PEÇA TÉCNICA  
 

No dia 2 de fevereiro de 2021, determinada clínica médica localizada em Belém/PA foi invadida, e 
do local foram subtraídos dois computadores e vários outros bens. A polícia identificou o autor do furto e 
descobriu que ele se chamava João. Após ser encontrado, João admitiu a prática delitiva, porém 
informou que já havia vendido os bens a algumas pessoas, inclusive para um conhecido chamado 
Antônio, que comprava material reciclável, segundo João. Alguns dias depois, os agentes policiais 
localizaram Antônio e foram a sua casa, onde encontraram apenas dois monitores de computador 
pertencentes à vítima. Em razão disso, Antônio foi conduzido à delegacia. 

Ao ser interrogado na delegacia, Antônio afirmou que trabalhava como vigilante, mas que 
eventualmente comprava itens eletrônicos antigos para tentar consertá-los, como passatempo pessoal, 
sem finalidade lucrativa. Esclareceu que, na manhã do dia 2 de fevereiro de 2021, João havia 
encontrado com ele e oferecido alguns itens em péssimo estado de conservação, entre os quais os dois 
monitores de computador. Disse também que, após avaliar esses monitores, pagou por eles o valor de 
R$ 50, quantia que considerou compatível com o estado dos produtos. Por fim, esclareceu que toda a 
negociação entre ele e João fora presenciada por um amigo chamado Sílvio e informou que não sabia da 
origem criminosa dos monitores, tendo em vista que eles aparentavam ser antigos e estavam 
danificados. Antônio juntou aos autos do inquérito sua carteira de trabalho, em que constava a anotação 
do vínculo empregatício de vigilante. 

No dia 15 de fevereiro de 2021, o Ministério Público denunciou Antônio, imputando-lhe a prática 
do crime de receptação qualificada, nos termos do art. 180, § 1.º, do Código Penal. A denúncia foi 
recebida no dia 19 de fevereiro de 2021. Citado pessoalmente, Antônio apresentou resposta à acusação 
por meio da Defensoria Pública, indicando como testemunha seu amigo Sílvio, que residia na cidade de 
Santarém/PA. Na instrução, foram ouvidos os policiais responsáveis pela investigação. O juízo 
determinou a expedição de carta precatória para oitiva da testemunha da defesa, mas, antes de a 
audiência ser realizada em Santarém/PA, procedeu ao interrogatório do acusado, ocasião em que 
Antônio repetiu a mesma versão apresentada na delegacia. 

O laudo pericial feito sobre os monitores apontou que, apesar do péssimo estado de conservação, 
eles funcionavam perfeitamente e valiam, aproximadamente, R$ 1.500. A juntada da certidão de 
antecedentes demonstrou que o acusado ostentava três condenações criminais antigas, cujas penas 
haviam sido extintas desde 2005. A pretensão punitiva foi julgada procedente, e Antônio foi condenado 
por receptação qualificada às penas de 3 anos, 11 meses e 15 dias de reclusão, além de 15 dias-multa. 
Na dosimetria, a sentença considerou desfavoráveis a personalidade e a conduta social do acusado, 
valendo-se de duas das condenações criminais pretéritas. Foi reconhecida a reincidência. O regime 
aplicado foi o fechado e não se autorizou a substituição da pena privativa de liberdade. 

O Ministério Público não recorreu, e a sentença transitou em julgado para a acusação no dia 10 de 
junho de 2021. A defesa recebeu os autos para manifestação no dia 11 de junho de 2021. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de defensor público, a peça processual cabível à defesa dos 

interesses de Antônio. Ao elaborar a peça, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso, fundamente sua 

explanação com base no direito positivo e na jurisprudência dos tribunais superiores e não crie fatos novos. 
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